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Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 8849/2020 – SISDOC 
Interessado(a): MARCELLA FARIA BRITO 
Assunto: Kit Maternidade, Adotante e Paternidade 
Decisão: Deferimento da Licença à gestante, no período de 28 de junho de 2020 a 25 de outubro de 2020 e da respectiva prorrogação, no período
de 26 de outubro de 2020 a 24 de dezembro de 2020.
 
 
Processo Administrativo nº: 9008/2020  
Interessada: MIRELLE MARTINS MACHADO  
Assunto: Averbação de Tempo de Contribuição 
Decisão: Deferido de ofício 
.

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 8935/2020– SISDOC Elogio Funcional 
Requerente: Lidia Barros Nercessian -  Coordenadoria de Comunicação Social 
Interessados: Servidores Diogo Felipe Aguiar, Carolina Brandão Piva, Carla Cristina Carvalho, Cristina Carneiro de Moura Gomes, Fabíola Mendes
Villela, Ivani Ribeiro da Silva, Jaqueline dos Santos Martins Rodrigues, Lídia Cristina Neves Cunha, Maurício Alves Pimentel, Wendel Franco de Sá
Guimarães - lotados na Coordenadoria de Comunicação Social. 
Motivo: pelo elevado grau de dedicação, zelo e presteza no exercício das atribuições, em especial, nesse período de pandemia, que mudou de
forma drástica a forma de trabalho de todos e, diante do qual, mesmo assim, os servidores têm realizado tantas ou mais entregas do que em
condições normais de funcionamento, com uma prestação de serviço célere, eficiente e cuidadosa. Em especial aos servidores: DIOGO FELIPE
DE AGUIAR, pelo elevado grau de competência na gestão do projeto de reestruturação do portal do TRT-18, que ganhou novo layout no ano de
2019, responsivo e de acordo com Resolução do CSJT, padronizado entre todos os TRTs; e da servidora CAROLINA BRANDÃO PIVA, pelo
elevado grau de competência na diagramação do Relatório Integrado de Gestão de 2019, nos moldes do que é exibido pelo Tribunal de Contas da
União. 
 
 

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

Acórdão

Acórdão GVPRES

ACÓRDÃO PA 7815/2020
 
PROCESSO TRT - PA 7815-2020 (MA 55-2020 - PJe 0010570-24.2020.5.18.0000) 
RELATOR : DESEMBARGADOR PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
INTERESSADO : DESEMBARGADOR DANIEL VIANA JÚNIOR 
ASSUNTO : ALTERAÇÃO DO PERÍODO DE FÉRIAS E CONVERSÃO DE 1/3 EM ABONO PECUNIÁRIO
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Poder Judiciário


Justiça do Trabalho


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região


Processo Administrativo
0010602-29.2020.5.18.0000


Processo Judicial Eletrônico


Data da Autuação: 07/07/2020
Valor da causa: R$ 1,00


Partes:


REQUERENTE: WAGSON LINDOLFO JOSE FILHO
REQUERIDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
TRIBUNAL PLENO


PROCESSO nº 0010602-29.2020.5.18.0000 (TRT - PA - 1.267/2017 - MA - 62/2020)


INTERESSADOS: MARCELLA DIAS ARAÚJO FREITAS, PAULO CÉSAR NUNES DA SILVA,
VINÍCIUS AUGUSTO RODRIGUES DA PAIVA e WAGSON LINDOLFO JOSÉ FILHO


ASSUNTO: REMOÇÃO NACIONAL DE JUÍZES DO TRABALHO SUBSTITUTOS PARA O
TRT DA 18ª REGIÃO


RELATOR: DANIEL VIANA JUNIOR


RELATÓRIO


Trata-se de MATÉRIA ADMINISTRATIVA de competência do Tribunal


Pleno, cuja relatoria compete ao Desembargador Vice-Presidente - nos termos do inciso III do


artigo 27 do Regimento Interno deste Tribunal -, versando sobre a remoção nacional de Juízes


do Trabalho Substitutos para o Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.


Às fls. 662/667 consta Pedido de Reconsideração feito pelos


Excelentíssimos Juízes do Trabalho Substitutos Paulo César Nunes da Silva, Marcella Dias


,Araújo Freitas, Wagson Lindolfo José Filho e Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva


visando a apreciação, por este Regional, das remoções deferidas pelos Tribunais de origem,


condicionadas ao provimento dos cargos pelo concurso nacional unificado.


O requerimento veio instruído com os seguintes documentos:


 


Ofício Circular CSJT.GP.SG. Nº 02/2018 (641/646), prestando


esclarecimentos sobre a melhor interpretação do artigo 5º da Resolução


Administrativa nº 182/2017, do CSJT;


Ofício 0522/2018/TRT14/GP (648/661), noticiando a mudança de


entendimento do TRT14 (Tribunal de origem), com o deferimento das


remoções de forma condicionada dos Juízes do Trabalho Marcella Dias


Araújo Freitas e Wagson Lindolfo José Filho;


Resolução 64/2018 (635/640), deferindo a remoção de forma


condicionada da Juíza Marcella Dias Araújo Freitas;


Resolução 66/2018 (629/634), deferindo a remoção de forma


condicionada do Juiz Wagson Lindolfo José Filho.


Número do processo: 0010602-29.2020.5.18.0000
Número do documento: 20070710350453000000015772625


https://pje.trt18.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20070710350453000000015772625
Assinado eletronicamente por: DANIEL VIANA JUNIOR - 13/07/2020 16:35:41 - 7ba70b6
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Pelo despacho de fl. 669, foi determinada a conversão do feito em matéria


administrativa e sua respectiva remessa ao Gabinete do Desembargador Vice-Presidente.


À fl. 672, o Eg. Tribunal Pleno decidiu retirar os autos de pauta, seguindo


orientação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.


À fl. 929, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho encaminha o ofício


circular CSJT.SG Nº 312020, noticiando o cronograma para a remoção e nomeação dos


magistrados inscritos no concurso nacional de remoção, e dando a saber das reapreciações


dos pedidos de remoção pelos TRTs da 8ª e 14ª Regiões. Por fim, informa o prazo final para


que este Regional aprecie os pedidos pendentes, fixando a data limite de 17/07/2020.


Às fls. 933/939, o TRT da 14ª Região encaminha cópia das Resoluções


Administrativas que autorizaram a remoção para este Regional dos Excelentíssimos Juízes do


Trabalho Substitutos Marcella Dias Araújo Freitas e Wagson Lindolfo José Filho.


À fl. 944, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho encaminha o ofício


CSJT.GP.SGPES nº 139/2020, solicitando a apreciação, por esta Corte, dos pedidos de


remoção dos magistrados Marcella Dias Araújo Freitas, Wagson Lindolfo José Filho e Vinícius


Augusto Rodrigues de Paiva, noticiando, ademais, que o TRT da 8ª Região já deferiu a


remoção deste último, de forma incondicional.


É o relatório.


VOTO


ADMISSIBILIDADE


Admito a matéria administrativa, nos termos do art. 13, III, "e", do


Regimento Interno desta Corte.


MÉRITO


Número do processo: 0010602-29.2020.5.18.0000
Número do documento: 20070710350453000000015772625
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O exercício do direito de remoção, a pedido, de Juiz do Trabalho Substituto


entre Tribunais Regionais do Trabalho é regulamentado pela Resolução nº 182, de 24 de


fevereiro de 2017, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, a seguir transcrita:


 


"Art. 1.º É assegurado ao Juiz do Trabalho Substituto o exercício do direito à


remoção para vincular-se a outra Região, observadas as normas constantes


desta Resolução.


Art. 2.º A remoção a pedido somente será deferida para provimento de


cargo vago idêntico, sendo devida ajuda de custo e/ou indenização de


transporte para esse fim, a ser paga pelo Tribunal Regional do Trabalho de


destino. (Redação dada pela Resolução n. 191/CSJT, de 30 de junho de


2017)


Art. 3.º A remoção de Juiz do Trabalho Substituto de uma Região para outra


far-se-á com a anuência dos Tribunais Regionais do Trabalho interessados.


Parágrafo único. O Tribunal Regional do Trabalho de origem avaliará a


conveniência administrativa da remoção, podendo indeferi-la,


motivadamente, em caso de carência de magistrados na Região ou de


justificado risco de comprometimento na continuidade da outorga da


prestação jurisdicional ou condicioná-la à conclusão de concurso público ou


outro modo de provimento dos cargos vagos.


Art. 4.º Antes do início do concurso público nacional unificado, os Tribunais


Regionais do Trabalho farão publicar edital, com prazo de 30 (trinta) dias,


para possibilitar, nesse prazo, pedidos de remoção pelos Juízes do Trabalho


Substitutos de outras Regiões.


§ 1.º O edital explicitará o número de vagas de Juiz do Trabalho substituto


na Região.


§ 2.º Os Tribunais Regionais do Trabalho que possuírem concurso público


regional em andamento não disponibilizarão vagas para remoção na forma


do caput deste artigo.


Art. 5.º Não se iniciará procedimento de remoção entre as Regiões durante


a realização de concurso público nacional unificado, para o provimento do


cargo de Juiz do Trabalho Substituto, desde a publicação do edital de


abertura até o fim do prazo de validade do concurso ou da nomeação de


todos os aprovados.


Parágrafo único. As vagas que surgirem no prazo de validade do concurso


público nacional unificado serão providas por nomeação dos aprovados no


Número do processo: 0010602-29.2020.5.18.0000
Número do documento: 20070710350453000000015772625


https://pje.trt18.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20070710350453000000015772625
Assinado eletronicamente por: DANIEL VIANA JUNIOR - 13/07/2020 16:35:41 - 7ba70b6


D
o
cu


m
e
n
to


 ju
n
ta


d
o
 p


o
r 


R
E


JA
N


E
 D


IA
S


 D
A


 S
IL


V
A


 E
 S


O
U


Z
A


 e
 p


ro
to


co
la


d
o
 e


m
 1


3
/0


7
/2


0
2
0
 1


6
:4


2
:5


4
h
. 
P


ro
to


co
lo


 n
º 


1
2
6
7
/2


0
1
7
. 


C
ó
d
. 
A


u
te


n
tic


id
a
d
e
 4


0
0
2
2
2
2
9
0
5
1
6


FL. 962
Anexo 2 - ACÓRDÃO PA1267/2017 ACÓRDÃO PA1267/2017
3015/2020 - Terça-feira, 14 de Julho de 2020 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 4







certame, após o aproveitamento dos magistrados inscritos na forma do art.


13 desta Resolução.


Art. 6.º O magistrado interessado deverá, no prazo a que se refere o caput


do artigo 4.º desta Resolução:


I - formular o pedido de remoção ao Presidente do Tribunal Regional do


Trabalho a que estiver vinculado, instruindo-o com documento


;comprobatório de que há cargo vago no Tribunal de destino


II - .inscrever-se à remoção no Tribunal pretendido


Art. 7.º O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho de origem submeterá


a matéria à apreciação do Tribunal Pleno ou do Órgão Especial na primeira


sessão imediatamente subsequente.


Art. 8.º Aprovada a remoção, o Presidente do Tribunal comunicará


incontinenti ao Tribunal de destino a decisão, remetendo-lhe cópia do


processo de vitaliciamento.


Art. 9.º O Tribunal Regional do Trabalho pretendido, se houver mais


candidatos inscritos do que o número de vagas disponibilizadas, ao


deliberar sobre o pleito de remoção, dará primazia àquele que for mais


antigo na carreira da magistratura trabalhista.


§ 1.º O Tribunal de destino poderá, por motivo justificado, recusar a


remoção ou a ordem de antiguidade dos candidatos à vaga.


§ 2.º Anuindo o Tribunal destinatário, caber-lhe-á fixar prazo razoável para


trânsito do magistrado.


§ 3.º Cumprirá ao Presidente expedir o ato administrativo correspondente e


comunicar ao Tribunal de origem a decisão.


Art. 10. O efeito jurídico do ato de remoção será concomitante ao ato de


posse.


Art. 11. O Juiz removido será posicionado como o mais moderno de sua


classe na lista de antiguidade.


§ 1.º Havendo dois ou mais candidatos, será posicionado em primeiro lugar


aquele que for mais antigo na carreira.


§ 2.º Em caso de empate, será considerado o mais antigo aquele que ocupe


melhor posição no mapa de antiguidade de cada Tribunal.


Número do processo: 0010602-29.2020.5.18.0000
Número do documento: 20070710350453000000015772625
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§ 3.º Aplica-se o disposto no caput quando a remoção configurar retorno do


magistrado ao Tribunal de origem, sendo vedado o cômputo do tempo de


serviço anterior para efeito de posicionamento na lista de antiguidade.


Art. 12. :Não se deferirá a remoção


I - ;de Juiz que esteja respondendo a processo disciplinar


II - quando o juiz, sem justificativa, retiver autos em seu poder além do


;prazo legal (CF, art. 93, II, e)


III - em caso de acúmulo injustificado de processos na vara ou gabinete que


 (Resolução CNJ n.º 32/2007 com asestejam sob a jurisdição do magistrado


alterações da Resolução CNJ n.º 97/2009).


IV - Ao Juiz que já tenha exercido esse direito nos 2 (dois) anos anteriores,


. (Incluído pelacontados da data do deferimento de sua última remoção


Resolução n. 191/CSJT, de 30 de junho de 2017)


Art. 13. Os Juízes do Trabalho Substitutos aprovados em concurso público


regional poderão inscrever-se para remoção em Tribunal Regional do


Trabalho que não possuir vaga para disponibilizar ao concurso público


nacional unificado, visando ao aproveitamento futuro, nos seguintes termos:


I - essa faculdade poderá ser exercida, exclusivamente, antes do primeiro


concurso público nacional unificado, não se repetindo nos subsequentes;


II - o prazo para a inscrição e opção únicas pela Região de destino se dará


na forma do caput do art. 4.º desta Resolução;


III - cabe à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de


Magistrados do Trabalho - ENAMAT organizar cadastro único dos juízes


inscritos na forma deste artigo, identificadas as opções por Região;


IV - ao tempo do surgimento da vaga, a Escola Nacional de Formação e


Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT indicará ao


Tribunal Regional do Trabalho o Juiz Substituto, optante pela respectiva


Região, mais antigo na carreira da magistratura trabalhista e apto a ocupar


a vaga por remoção;


V - (Revogado pela Resolução CSJT nº 188, de 24 de março de 2017)


VI - a lista de remoção assegurada na forma deste artigo subsistirá até que


o último Juiz Substituto inscrito seja nomeado;
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VII - não será admitida a alteração da opção feita pelo Tribunal Regional do


Trabalho de destino depois de vencido o prazo previsto no caput do art. 4.º


desta Resolução.


Art. 14. Revoga-se a Resolução CSJT n.º 21/2006.


Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação." (grifo


nosso).


 


Anoto, inicialmente, que a remoção de magistrados entre Tribunais é ato


administrativo complexo. Assim, para ser válida, necessita da manifestação de vontade de


ambos os Tribunais envolvidos.


Antes de confrontar as balizas constantes da supracitada norma com os


dados dos candidatos à remoção, convém apresentar o seguinte quadro, à época do pedido de


reconsideração:


4 (quatro) juízes tiveram sua remoção deferida pelos órgãos de origem


sem qualquer ressalva, tendo ingressado neste Regional em 19/12/2017.


São eles, obedecida a ordem de antiguidade: Jeanne Karla Ribeiro e


Bezerra, Johnny Gonçalves Vieira, Carlos Eduardo Andrade Gratão e


.Luiz Gustavo de Souza Alves


Ressalto, entretanto, que o Excelentíssimo Juiz Carlos Eduardo Andrade


Gratão ingressou neste Tribunal por meio de permuta com a Excelentíssima Juíza Ângela


Naira Belinski, deste Tribunal.


2 (dois) juízes obtiveram o deferimento da remoção no Tribunal de


origem, condicionada ao provimento dos cargos pelo concurso nacional


unificado, sendo eles os Excelentíssimos Juízes Paulo César Nunes da


. AoSilva (TRT 23) e Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva (TRT8)


deliberar sobre o assunto, o TRT18, com espeque no § 1º do artigo 9º da


Resolução 182/2017, do CSJT  indeferiu as remoções, ao fundamento1,


de que o CSJT não havia fixado critérios para o provimento inicial dos


cargos por meio do concurso nacional unificado, o que poderia causar


demora excessiva no provimento dos cargos vagos existentes neste


Regional, mormente em razão de os Tribunais de origem (TRTs da 8ª e
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23ª Regiões) enfrentarem grandes dificuldades para provimento de


cargos de Juiz do Trabalho Substituto, em razão das peculiaridades das


regiões abarcadas pelas suas extensas jurisdições.


O Excelentíssimo  obteve,Juiz Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva


por meio de decisão liminar concedida pelo Juízo da 9ª Vara Federal


Cível da SJGO nos autos do Processo 1004738-29.2017.4.01.3500, o


direito de se manter na lista de aproveitamento futuro deste Regional,


tendo sido reinserido no Cadastro Único de Remoção, conforme noticiado


pelo Ofício CSJT. GP.SG.NUCREM Nº 117/2018, fls. 687. Registro que a


medida liminar foi confirmada, ficando o autor mantido na referida lista


administrada pela ENAMAT/CSJT e no procedimento de remoção


regulado pelo Edital TRT 18ª GP/SGP Nº 3/2017, fls. 907/925.


1 (uma) juíza, , apesar de ter seu pedido deMarcella Dias Araújo Freitas


remoção indeferido na origem (TRT14), foi removida para este Tribunal


em cumprimento de decisão judicial (Processo 1001985-


02.2017.4.01.3500 - 9ª Vara Federal da SJGO). Posteriormente, o TRF


da 1ª Região, acolhendo pedido formulado pela União, deferiu efeito


suspensivo ao Agravo de Instrumento interposto, cassando a tutela de


urgência anteriormente deferida (AI 1008446-14.2017.4.01.0000) e, em


sede de Embargos Declaratórios, determinou o restabelecimento do status


 da situação funcional da referida magistrada junto ao seu órgãoquo ante


de origem. Em razão disso, seu ato de remoção foi revogado pela


Portaria TRT 18ª SCR/GM Nº 3437/2017. Posteriormente a magistrada


obteve judicialmente, por meio de tutela de urgência, decisão proferida


pelo mesmo Juízo da 9ª Vara Federal Cível da SJGO, no sentido de


manter seu nome vinculado à lista de aproveitamento futuro administrado


pela ENAMAT e no procedimento de remoção regulado pelo Edital TRT


18ª GP/SGP nº 3/2017.


1 (um) juiz  teve seu pedido de remoçãoWagson Lindolfo José Filho,


indeferido por seu Tribunal de origem (TRT14). Posteriormente, obteve


decisão judicial suprindo a anuência do TRT 14 e determinando a sua


remoção para este Regional (Processo 1003865-29.2017.4.01.3500 - 4ª


Vara Federal da SJGO). O TRT 18, por meio do acórdão proferido no PA


1267/2017 (MA-11/2017), deferiu a sua remoção, culminando na


expedição da Portaria TRT 18ª SCR/GM Nº 3268/2017. Todavia, o


aludido magistrado protocolou posteriormente pedido de cancelamento de


sua remoção, ante a petição por ele dirigida à 4ª Vara Federal da SJGO


requerendo a suspensão da tutela de urgência anteriormente concedida e


a concessão de nova tutela cautelar de urgência, a fim de permanecer no
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final da lista de interessados em ocupar uma vaga de remoção para este


Regional. Em 22/11/2017 foi proferida nova decisão pelo juízo da 4ª Vara


Federal da SJGO revogando a liminar concedida e indeferindo os pedidos


subsidiários. Em razão desses acontecimentos, o TRT 18 revogou, em


parte, a Resolução Administrativa nº 133/2017, no tocante ao deferimento


do pedido de sua remoção para este Regional;


Com vistas a dar continuidade aos procedimentos atinentes às remoções de


Juízes do Trabalho Substitutos, foi solicitado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho,


por meio do Ofício Circular CSJT. GP. SG. NUCREM nº 02/2019, providências junto aos juízes


inscritos no Procedimento Unificado de Remoção para este Regional, para manifestação


expressa quanto à permanência do interesse na remoção pretendida, bem como atualizada a


quantidade de cargos vagos de Juiz do Trabalho Substitutos existentes no Tribunal, com


especificação da origem das vagas.


Às fls. 738/740, foram juntadas as manifestações referentes aos Juízes


Marcella Dias Araújo Freitas, Wagson Lindolfo José Filho e Vinícius Augusto Rodrigues de


Paiva, respectivamente, declarando expressamente que mantêm o interesse em permanecer


na lista de remoção para o TRT18, reafirmando a disposição para integrarem o quadro de


magistrados desta Corte de forma imediata.


O Juiz Paulo César Nunes da Silva, vinculado ao TRT da 23ª Região,


apesar de comunicar que não tinha interesse, por ora, na remoção para o TRT18, solicitou a


permanência na tabela de Cadastro Único do CSJT, para eventual aproveitamento em novo


processo de remoção.


Em resposta ao requerimento do Juiz Paulo César Nunes da Silva, o


Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por meio do Ofício CSJT.GP.SG.NUCREM nº 47


/2019, fls. 751/752, informou que o magistrado seria excluído da lista de inscritos no


Procedimento Unificado de Remoção vigente, ao argumento de que não há previsão de pedido


de final de fila no normativo que regulamenta o instituto da remoção e, que por essa razão, sua


manifestação equivaleria à desistência da remoção, resultando na exclusão do referido


cadastro.


Dessa forma, fica prejudicado o pedido de reconsideração no tocante


ao Magistrado Paulo César Nunes da Silva.


Assim, com o retorno da Excelentíssima Juíza Marcella Dias Araújo Freitas


ao Tribunal de origem, remanesceu o único cargo vago de Juiz do Trabalho Substituto


disponível, a época, no quadro deste Tribunal.


Ocorre que, desde então, surgiram mais 06 vagas de Juiz do Trabalho Substituto, totalizando


07 (sete) cargos vagos, os quais passo a enumerá-los cronologicamente, a seguir:
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1. Exoneração, a pedido, da Excelentíssima Juíza Cecília Amália Cunha


em 30/10/2017;


2. Promoção da Excelentíssima Juíza Mânia Nascimento Borges de Pina


em 24/08/2018;


3. Promoção do Excelentíssimo Juiz Ranúlio Mendes Moreira em 24/08


/2018;


4. Aposentadoria do Excelentíssimo Juiz Osmar Pedroso em 27/02/2019;


5. Remoção do Excelentíssimo Juiz Rafael Tanner Fabri para o Tribunal


Regional do Trabalho da 9ª Região em 24/10/2019;


6. Aposentadoria da Excelentíssima Juíza Ana Lúcia Ciccone de Faria em


19/12/2019;


7. Aposentadoria da Excelentíssima Juíza Célia Martins Ferro em 12/02


/2020.


 


Cumpre ressaltar, ainda, a iminência do surgimento de mais 03 (três)


cargos vagos de Juiz do Trabalho Substituto, em virtude das aposentadorias dos


Excelentíssimos Juízes Marilda Jungmann Gonçalves Daher, Luciano Lopes Fortini e Mânia


Nascimento Borges de Pina, que resultaram na abertura de editais de promoção para as Varas


do Trabalho de Mineiros, Jataí e Quirinópolis.


Acresço, ainda, que este Tribunal recebeu o Ofício Circular CSJT.SG N. 31


/2000, em 1º de julho de 2020, dando a saber do cronograma estimado para remoção e


nomeação de magistrados, em continuidade à terceira e quarta etapas de provimento de


cargos de Juiz do Trabalho Substitutos, com a previsão de datas para apreciação dos pedidos


de remoção pelos TRT's de origem e destino, bem como a posse dos magistrados que serão


removidos.


Em atendimento ao referido cronograma, as remoções referentes ao


Tribunal da 14ª Região foram reapreciadas, tendo sido consolidadas pelas Resoluções


Administrativas nºs 27 e 28, de 27 de junho de 2020,  deferindo a remoção dos Excelentíssim


 , respectivamente,os Juízes Marcella Dias Araújo Freitas e Wagson Lindolfo José Filho


para este Tribunal, conforme documentos de fls. 934/939.


De igual modo, o TRT da 8ª Região reapreciou o pedido de remoção do


Juiz Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva, deferindo o pleito de forma incondicional.
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Pois bem.


Os requerentes haviam protocolado pedido de reconsideração da decisão


proferida por este Regional, que indeferiu as suas remoções para o TRT 18, alegando a


existência de dois fatos que justificariam o deferimento do pleito neste momento, a saber: 1) A


mudança de postura do CSJT, manifestada no Ofício Circular CSJT.GP.SG Nº 2/2018, no


sentido de realizar as pretendidas remoções, ainda que condicionadas; 2) A reconsideração da


decisão anterior, pelo TRT 14, que havia indeferido as remoções dos Juízes Marcella Dias


Araújo Freitas e Wagson Lindolfo José Filho. Desta feita, aquele Regional proferiu nova


decisão deferindo as remoções dos referidos magistrados, condicionadas ao provimento dos


cargos pelo concurso nacional unificado.


Insta observar, inicialmente, quanto ao pleito dos magistrados Marcella Dias


Araújo Freitas e Wagson Lindolfo José Filho, que não se trata de reconsideração da decisão


proferida por este Regional. Com efeito, este Regional não exerceu o seu poder discricionário


de analisar os pleitos anteriores de remoção, à luz da faculdade concedida pelos §§ 1º e 2º, do


artigo 9º, da Resolução 182/2017, vez que se limitou a dar cumprimento às decisões judiciais


vigentes à época, acima citadas, que supriram a manifestação de vontade do Tribunal de


origem, determinando a imediata remoção dos magistrados para este Regional.


Posteriormente, com a cessação dos efeitos da tutela antecipada, não havia


sequer substrato para análise dos pleitos pelo Tribunal de destino, já que tinham suporte nas


mencionadas decisões judiciais.


Tendo em vista a decisão proferida pelo TRT 14, reconsiderando a sua


decisão anterior, para deferir as remoções de forma condicionada e, agora, nova


reconsideração para deferir a remoção dos magistrados, sem qualquer ressalva, surge a


oportunidade, pela primeira vez, de o Tribunal de destino apreciar o pleito de remoção. Logo,


não se trata de reconsideração, mas de mera apreciação do pedido de remoção.


Por outro lado, no que respeita ao pleito formulado pelo magistrado Vinícius


Augusto Rodrigues de Paiva, verifica-se tratar realmente de pedido de reconsideração, posto


que o deferimento pelo Tribunal de origem, de forma condicionada, foi rejeitado por este


Regional, com fundamento no § 1º, do artigo 9º, da Resolução 182/2017, do CSJT, cabendo


ressaltar, mais uma vez, que o TRT da 8ª Região reapreciou o seu pedido de remoção,


deferindo-o de forma incondicional, em atenção à orientação dada pelo Conselho Superior da


Justiça do Trabalho


Feito tais esclarecimentos, passo à análise do pleito.


De início, cumpre lembrar que a solução anteriormente encontrada -


indeferimento do pleito formulado pelo magistrado Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva -


embasava-se numa situação que não mais subsiste, qual seja, a conveniência de se dar
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primazia à remoção daqueles magistrados que já tinham obtido o deferimento de seus pleitos


nos Tribunais de origem, lastreado no princípio da anualidade orçamentária.


Ademais, o referido magistrado já obteve decisão judicial, mediante


antecipação de tutela, proferida pela 5ª Vara Federal Cível da SJPA, deferindo sua remoção


para este Tribunal, condicionada à chegada de outro magistrado para Vara onde se encontra


lotado, bem como o direito à reserva de vaga, atestada pelo parecer de força executória da


Procuradoria da União no Estado do Pará nos autos do Processo nº 1004901-


02.2019.4.01.3900, fls. 881/889, circunstância fática também alterada pelo novo


posicionamento do seu Tribunal de origem


Este Tribunal, como já relatado, encontra-se com uma força de trabalho


reduzida, apresentando um quadro de 41 (quarenta e um) juízes substitutos, de um total de 48


(quarenta e oito) cargos existentes, apresentando um  de 7 (sete) juízes substitutos.deficit


Portanto, é inegável que, neste novo cenário, o pedido de remoção dos


requerentes, atende não só ao interesse dos mesmos em fazer valer o seu direito de remoção,


mas também ao interesse deste Regional.


Saliento que foram supridas as exigências contidas no art. 12 da Resolução


nº 182/2017, do CSJT, de acordo com os dados fornecidos pelos Tribunais de origem,


conforme se vê dos documentos colacionados às fls. 74, 82 e 89 destes autos, sendo que


nenhum dos magistrados está respondendo a processo disciplinar, retém os autos em seu


poder além do prazo legal, acumula injustificadamente processos na vara ou gabinete que


estejam sob sua jurisdição, ou foi removido a menos de 2 (dois) anos.


Nesse sentido, mostra-se conveniente para este Tribunal deferir o pedido


de remoção dos magistrados requerentes, destacando revelar-se mais producente para este


Regional receber magistrados com certa experiência e que não necessitem passar por curso


de formação inicial.


Todavia, considerando não só a renúncia expressa formulada pelos


requerentes, como a expressa dicção do § 1º do artigo 9º e do artigo 11 da Resolução 182


/2017, do CSJT, destaco que o atual deferimento da remoção condicionada não prejudicará a


antiguidade dos magistrados já em exercício na 18ª Região, sendo o magistrado que vier a ter


a remoção consumada posicionado como o mais moderno da classe dos substitutos,


respeitada a antiguidade entre os removidos.


 


1Res. 182/2017 - CSJT - "Art 9º, § 1º. "O Tribunal de destino poderá, por motivo justificado, recusar a remoção ou a
ordem de antiguidade dos candidatos à vaga."
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CONCLUSÃO


Ante o exposto, voto pelo  da remoção dos Excelentíssimosdeferimento


Juízes do Trabalho Substitutos Marcella Dias Araújo Freitas, Wagson Lindolfo José Filho e


, o primeiro e segundo oriundos do TRT da 14ª RegiãoVinícius Augusto Rodrigues de Paiva


e o terceiro oriundo do TRT da 8ª Região, resguardada a antiguidade dos juízes já em


exercício no TRT da 18ª Região.  o pedido de reconsideração no tocante aoPrejudicado


Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Paulo César Nunes da Silva.


É o meu voto.


ACÓRDÃO


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do egrégio


Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, em sessão plenária administrativa extraordinária, na


modalidade telepresencial, hoje realizada, por unanimidade, em admitir a matéria administrativa para defe


 a remoção dos Excelentíssimos Juízes do Trabalho Substitutos Marcella Dias Araújo Freitas, Wagsonrir


Lindolfo José Filho e Vinícius Augusto Rodrigues de Paiva, o primeiro e segundo oriundos do TRT da


14ª Região e o terceiro oriundo do TRT da 8ª Região, resguardada a antiguidade dos juízes já em


exercício no TRT da 18ª Região, restando  o pedido de reconsideração no tocante aoprejudicado


Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Paulo César Nunes da Silva, nos termos do voto do relator.


 


Participaram do julgamento, presidido pelo Excelentíssimo Desembargador Paulo


Pimenta (Presidente do Tribunal), os Excelentíssimos Desembargadores Daniel Viana Júnior (Vice-


Presidente e Corregedor), Platon Teixeira de Azevedo Filho, Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque,


Elvecio Moura dos Santos, Gentil Pio de Oliveira, Mário Sérgio Bottazzo, Geraldo Rodrigues do


Nascimento, Eugênio José Cesário Rosa, Iara Teixeira Rios, Welington Luis Peixoto, Silene Aparecida


Coelho e Rosa Nair da Silva Nogueira Reis. Presente também o Excelentíssimo Procurador-Chefe da


Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região, Tiago Ranieri de Oliveira. Goiânia, 10 de julho de


2020.
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